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    Apresentação


     


     


    JUSTIÇA SOCIAL: DESAFIO PARA A



    FORMAÇÃO DE PROSSORES



     


    A idéia de organizar este livro surgiu depois que nós, autores desta coletânea, submetemos e apresentamos duas mesas-redondas sobre o tema da formação de professores para a justiça social, em dois eventos importantes da área de Educação, dos Estados Unidos: o 57º Encontro Anual da Associação Americana das Faculdades de Formação de Professores (American Association of Colleges for Teacher Education AACTE), em fevereiro de 2005, em Washington D.C., e o Encontro Anual da Associação Americana de Pesquisa Educacional (American Educational Research Association AERA), em abril de 2005, na cidade de Montreal, no Canadá.


    Todos os capítulos deste livro estão baseados em resultados de pesquisas sobre o tema da formação de professores para a justiça social. Uma marca dessas investigações acadêmicas é a sua pluralidade metodológica. Há desde pesquisas que discutem a produção acadêmica sobre a temática, como é o caso do capítulo introdutório de Kenneth Zeichner, até investigações que utilizam metodologias ainda pouco conhecidas e difundidas no Brasil, como no caso do “auto-estudo” de Jean Moule. Existe ainda a pesquisa de Morva McDonald que combina instrumentos quantitativos e qualitativos de pesquisa em Educação. E, finalmente, os estudos de Carol Rodgers e Júlio Emílio Diniz-Pereira: o primeiro de caráter historiográfico, utilizando-se, para tal, de uma série de estratégias metodológicas e o último de natureza qualitativa, apoiando-se, basicamente, em dados coletados por meio de entrevistas semi-estruturadas.


    Como mencionado acima, Kenneth Zeichner, por meio de uma análise da produção acadêmica sobre o tema da formação de professores para a justiça social, apresenta, no Capítulo 1, uma visão panorâmica daquilo que ele denomina como o “rótulo” escolhido, nos últimos anos, pelas instituições formadoras de professores nos Estados Unidos, para identificar os programas de formação docente daquele país. Zeichner apresenta tal discussão juntamente com uma avaliação crítica da atual conjuntura política no vizinho da América do Norte e no mundo. Apesar de alertar para o risco desse fenômeno da formação de professores para a justiça social cair em um vazio e representar muito pouco em termos de avanços concretos para a formação de profissionais da educação, Zeichner não deixa de admitir que tal fenômeno apresenta potencialidades e pode trazer alguma esperança, principalmente, dentro de um contexto político tão adverso.


    No Capítulo 2, Carol Rodgers examina a experiência de um programa de formação de professores em “transformar as almas” de seus alunos para ajudá-los a entender e a se interessar, mais profundamente, pelas questões raciais, de justiça social e de sustentabilidade ambiental. A Escola Putney para Formação de Professores (1950-1964), um pequeno programa “reconstrucionista”, era baseada nos princípios de escolha, descoberta e aprendizagem centrada no aluno, de John Dewey, e teve como princípio básico o compromisso de transformar o mundo. Essas metas produziram uma tensão entre a autonomia do aluno e os compromissos políticos do programa. Apesar dessa e de outras tensões, os alunos descobriram um sentido para a sua formação que se situa além deles mesmos, de suas experiências, da sala de aula e de suas idéias tradicionais sobre a escola. Mergulhando os alunos em experiências que fazem com que se transformem emocionalmente, esses desenvolveram uma responsabilidade voluntária para mudar seu mundo.


    O capítulo de Jean Moule investiga o papel que ela, na condição de acadêmica afro-americana, exerce em uma grande instituição de ensino e pesquisa dos Estados Unidos, quando um programa de formação de professores decidiu colocar em prática uma perspectiva de justiça social. Os resultados desse “auto-estudo” indicam que o compromisso com o trabalho de justiça social produziu uma carga de trabalho opressiva, ainda que auto-imposta, para ela. Os dados são analisados por meio de diferentes aspectos das atividades de um professor universitário: ensino, orientação, pesquisa e administração. Os resultados são interpretados por meio da teoria do desenvolvimento da interação racial, adaptada a partir da teoria do desenvolvimento da identidade racial. Jean apresenta, no final do texto, algumas soluções que ajudam a instituição onde trabalha a implementar uma perspectiva de justiça social e a ela sobreviver nesse ambiente acadêmico, onde predomina uma visão “Branca” de mundo.


    No Capítulo 4, Morva McDonald examina os desafios para a implementação da justiça social na formação de professores e define dimensões das oportunidades de aprendizagem dos futuros docentes. Os resultados decorrem de um estudo de caso comparativo de dois programas de formação de professores para o ensino fundamental: o Teachers for Tomorrow’s Schools Program, no Mills College, e o Teacher Education Intern Program, na Universidade Estadual de San José, ambos nos Estados Unidos. Como referencial teórico, esse estudo combina conceitos da teoria sociocultural e uma teoria de justiça. Ele ilustra como esses programas abordaram a justiça social em seus cursos acadêmicos e como as oportunidades de aprendizagem dos futuros professores variaram a partir de dimensões específicas. Este capítulo destaca, especificamente, as oportunidades dos futuros docentes para desenvolverem ferramentas conceituais e práticas relacionadas à justiça social, enfatizando as necessidades dos alunos, identificadas por sua associação a categorias educacionais e aquelas identificadas por seu pertencimento a grupos oprimidos. Além disso, enfoca como a variação nas oportunidades de aprendizagem dos futuros professores reflete suas concepções a respeito dos alunos e da sua própria formação.


    Finalmente, Júlio Emílio Diniz-Pereira apresenta-nos, no último capítulo deste livro, uma análise da experiência educacional de um importante movimento social, no Brasil o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) no que tange à formação de seus educadores. O propósito de Diniz-Pereira é discutir, com base nessa experiência, modelos críticos de formação docente. Para tal, o autor analisa depoimentos de educadoras do Movimento que participaram do programa de “formação inicial” de professores do MST, na década de 1990, sobre tal experiência. Diniz-Pereira conclui que, independentemente da nossa filiação ideológica ou partidária e da nossa afinidade ou não com os ideais de luta do Movimento Sem Terra, é impossível não reconhecer que a experiência do MST, na formação de seus educadores, nos deixa muitas lições para repensarmos nossos cursos e programas na direção da construção de modelos mais críticos de formação docente.


    Este livro destina-se àqueles que, direta ou indiretamente, estão envolvidos com a formação de professores e que acreditam na possibilidade da construção de um mundo mais justo, mais humano, fraterno e solidário, livre de discriminações e ecologicamente sustentável. Sabemos que a formação docente não será a solução para todas as injustiças presentes no mundo atual, porém, acreditamos que ela não pode se furtar em dar sua contribuição nesse sentido.


     


     


     


    Júlio Emílio Diniz-Pereira


    Kenneth M. Zeichner


     

  


  
    
Formação de professores para a justiça social em tempos de incerteza e desigualdades crescentes1



    Kenneth M. Zeichner


     


     


     


    O foco deste capítulo é uma abordagem da formação docente que se tornou conhecida como formação de professores para a justiça social. Embora, com o passar dos anos, vários rótulos tenham sido associados a essa abordagem tais como formação de professores sócio-reconstrucionista, anti-racista, crítica ou multicultural , a formação de professores para a justiça social (FPJS) parece ter se tornado, nos últimos anos, o rótulo escolhido por faculdades e universidades formadoras de docentes.


    A FPJS objetiva preparar professores a fim de contribuir para uma diminuição das desigualdades existentes entre as crianças das classes baixa, média e alta nos sistemas de escola pública de todo o mundo e das injustiças que existem nas sociedades, fora dos sistemas de ensino: em relação ao acesso à moradia, alimentação, saúde, transporte, ao trabalho digno que pague um salário justo e assim por diante. A incerteza que caracteriza o contexto atual está relacionada ao futuro duvidoso que o planeta tem pela frente se as injustiças persistirem e nós continuarmos a ver grandes distâncias na educação e na renda entre ricos e pobres em toda a sociedade.


    Nos tempos atuais, a FPJS também objetiva preparar professores para lecionarem em sociedades em que formas crescentes de “responsabilidade” (do inglês, accountability) têm sido impingidas às escolas, sendo muitas vezes inconsistentes com as visões dos próprios educadores sobre o que procuram realizar. Professores e outros profissionais da escola não se opõem a serem responsabilizados por seu trabalho, mas sim às formas limitadas de “responsabilidade” que precisam satisfazer (INGERSOLL, 2003). A “No Child Left Behind” (NCLB), nos Estados Unidos, por exemplo, que exige a aplicação de testes de elevado grau de dificuldade, em diferentes séries da educação escolar, obtém a maior parte dos insuficientes recursos que têm sido dados à educação pública, depois que os militares e as corporações recebem suas partes. Os sistemas de educação pública de todo o mundo estão sujeitos a financiamentos insuficientes e os professores são mal pagos em todo lugar (UNESCO, 1998). Os mandatos de “responsabilidade” atuais, freqüentemente adotam uma postura punitiva em relação às escolas e culpam os professores e administradores escolares pelos problemas da sociedade (DAHLSTROM, 2006; REIMERS, 1994).


    Em alguns casos, tais como em grandes distritos escolares urbanos nos Estados Unidos e em muitas salas de aula de todo o mundo em desenvolvimento, a pressão por testes de elevado grau de dificuldade tem sido combinada com os esforços para reduzir as oportunidades de os professores exercitarem seu julgamento nas suas salas de aula, como está roteirizado e prescrito no currículo (CENTER FOR EDUCATION POLICY, 2006; SAMOFF, 1999; TORRES, 2000).


    Nos Estados Unidos, por exemplo, um alto funcionário do governo, no Departamento Federal de Educação, falou sobre a necessidade de preparar “professores bons o bastante” apenas bons o bastante para seguirem um currículo roteirizado e serem treinados em práticas de ensino prescritas que são, supostamente, baseadas na pesquisa. Ele e outros da administração de George W. Bush alegaram que monitorar firmemente as ações dos professores, roteirizar o currículo e intensificar os testes padronizados com sérias conseqüências para escolas e professores relacionados com os resultados dos exames resultarão na elevação dos níveis da qualidade educacional e na redução das lacunas de desempenho entre os diferentes grupos de estudantes2. Recentemente, a mídia nacional e vários acadêmicos nos Estados Unidos revelaram a fraude envolvida no assim chamado “aperfeiçoamento” das escolas do Texas, sob as diretrizes de Bush, tais como a falsificação de resultados de testes e a falha na inclusão, nos relatórios públicos, dos alunos que foram “expulsos” da escola pelos testes (VALENZUELA, 2005).


    Foi levantado o argumento de que muitas crianças nas escolas públicas dos Estados Unidos, especialmente crianças pobres e crianças de cor, têm menos acesso a professores totalmente qualificados que completaram um programa de formação docente, e que esses “professores bons o bastante”, que são treinados para seguir instruções, mas não para pensar e exercitar sua capacidade de julgamento, são melhores do que aqueles que são simplesmente pescados na rua sem nenhuma preparação.


    Esse mesmo argumento foi levantado em muitos países em desenvolvimento, que também lutam para dar a todos os alunos o acesso a professores que tenham completado, no mínimo, um programa de formação docente no nível posterior ao ensino médio. Com maior acesso à educação fundamental e, em alguns países, ao ensino médio, e com a implementação de políticas econômicas neoliberais que resultaram em drásticas reduções dos gastos públicos em muitos países (por exemplo, CARNOY, 1995), tem se tornado cada vez mais difícil proporcionar professores qualificados para todas as crianças. Alguns dizem que propiciar um professor altamente qualificado para todos os aprendizes do mundo é uma meta irreal, a menos que optemos por um treinamento de técnicos de ensino de maior custo-benefício. Conseqüentemente, muitos países passaram a estabelecer programas que “encurtam caminhos”, que levam pessoas para dentro das salas de aula o mais rapidamente possível, muitas vezes com pouca formação anterior (BAINES, 2006).


    Acho interessante que muitos desses funcionários do governo que advogam pelos “professores bons o bastante”, aparentemente não achem esses “professores bons o bastante” para seus próprios filhos, que geralmente são enviados para escolas particulares. Em muitos países, há uma visível lacuna entre as crianças que têm e aquelas que não têm acesso a professores altamente qualificados, que está ligada à classe social e ao status de imigrante. John Dewey (1929) afirmou que “o que os melhores e mais inteligentes pais querem para seu próprio filho, deve ser o que a comunidade quer para todas as suas crianças”. Seja o que for que alguém pense sobre o papel dos professores e do ensino, deveria estar disposto a sujeitar seus próprios filhos e netos ao que advoga para os filhos de outras pessoas. Se esse princípio fosse seguido pelos que criam as políticas em todo o mundo, provavelmente encontraríamos uma lacuna muito menor na qualidade da educação experimentada por diferentes crianças.


    Os pais querem que as escolas públicas eduquem seus filhos, mas querem das escolas muito mais do que uma boa pontuação nos testes padronizados. Nos Estados Unidos, por exemplo, estudos mostraram claramente que os pais esperam muito das escolas em termos de uma variedade de resultados e não apenas pontuações em testes padronizados (GOODLAD, 2004). A maior parte dos pais está preocupada com que seus filhos aprendam a resolver problemas e pensem de maneiras não avaliadas nos testes padronizados, para se darem bem com os outros, desenvolverem suas capacidades estéticas e criativas além de suas habilidades para agirem como cidadãos ativos em uma sociedade democrática (BARBER, 1997). Está se tornando cada vez mais difícil para os professores trabalharem com essas metas no atual ambiente de “responsabilização” em muitos países, com pressões para a redução do currículo e ensino baseado em temas de provas (KOZOL, 2005).


    Apesar de todas as forças que procuram manter sociedades e sistemas educacionais injustos e desiguais, professores dedicados e talentosos, administradores e outros continuam a trabalhar obstinadamente de uma maneira progressista, contribuindo para a promoção de uma maior justiça social na educação pública. Uma meta da FPJS tem sido tornar esse tipo de ensino possível para um número maior de alunos.


     


     


    AGENDAS DE REFORMA DA FORMAÇÃO DE PROFESSORES



     


    Durante anos tive um interesse especial em procurar entender os diferentes propósitos e práticas, associados a exigências de reformas na formação de professores e, especialmente, ao que veio a ser chamado FPJS. Desde o início de minha carreira em educação, considerei minhas realizações, enquanto professor, ligadas aos esforços de promover maior eqüidade no ensino e na sociedade, propiciando a indivíduos, como eu, que freqüentaram o sistema urbano de escola pública, a mesma qualidade de educação que é rotineiramente disponibilizada a outros que são economicamente mais privilegiados. Escolhi entrar no magistério, em primeiro lugar, como uma alternativa ao que muitos de nós pensávamos ser uma injusta guerra no Vietnam e todo meu ensino em escolas públicas foi feito, predominantemente, em escolas situadas em comunidades afro-americanas de baixa renda (ZEICHNER, 1995). Durante anos, a maior parte da minha pesquisa se concentrou em estudar as iniciativas, dentro do meu próprio programa de formação docente e em outros, para formar professores que contribuirão para um mundo mais igual e justo.


    Fiz inúmeras tentativas, durante anos, para tentar identificar as ligações entre propostas específicas para a reforma da formação de professores e tradições de pensamento mais amplas que existiram ao longo do tempo, a mais recente das quais identificava três tendências principais de reforma da formação de professores que, acho eu, existem, de uma maneira ou de outra, em todo o mundo: a agenda de profissionalização, a agenda de desregulamentação e a agenda de justiça social (ver ZEICHNER, 2003). Não vou entrar aqui nas diferenças entre essas três agendas, exceto para dizer que os programas de formação de professores de todo o mundo são influenciados, simultaneamente, por todas elas. A agenda de profissionalização tem levado à conversão de muitos programas de formação de professores, em todo o mundo, para a avaliação de desempenho baseada em um conjunto de padrões de ensino (Scott; FREEMAN-MOIR, 2000). A agenda de desregulamentação procura desafiar o monopólio que faculdades e universidades têm na formação de professores e defende a adoção de muitos programas de cursos rápidos de certificação que buscam colocar professores nas escolas em lugares onde é difícil atraí-los e mantê-los. Os “desregulamentadores” querem sujeitar a formação de professores às forças do mercado e, de acordo com essa visão neoliberal, a competição aumentará a qualidade (WALSH, 2004).


     


     


    FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA A JUSTIÇA SOCIAL



     


    A terceira e última agenda de reforma é a agenda de justiça social, que incorpora vários aspectos do que tem sido referido como educação sócio-reconstrucionista, multicultural, anti-racista, bilíngüe, e inclusiva3. Vou esboçar os argumentos feitos pelos defensores dessa agenda, a variedade das práticas de formação de professores que têm sido estabelecidas dentro da ampla abrangência da justiça social, e, em seguida, apresentar minha crítica construtiva dessa linha de reforma, porém não como um observador externo, mas como alguém que está envolvido nesse próprio trabalho todos os dias. Embora atualmente ouçamos falar muito de sociedades baseadas no conhecimento, do achatamento do mundo, da necessidade de sistemas de educação pública para formar melhores trabalhadores para a economia global e de a formação de professores ser redesenhada a serviço dessa meta, penso que o futuro de nosso planeta repousa principalmente na agenda de justiça social em educação e em outras esferas.


    A FPJS, assim como ocorreu com a “reflexão”, nos anos 1980 e 1990, tornou-se o novo slogan daqueles que se consideravam formadores de professores progressistas. Atualmente, isso chegou a um ponto tal que é muito difícil encontrar, em qualquer lugar, um programa de formação de professores que não reivindique ter uma orientação de justiça social e formar professores para trabalhar contra injustiças no ensino e na sociedade. Um exemplo disso é a explosão de livros que inundaram o mercado nos últimos anos. Aqui estão alguns exemplos de títulos que estão disponíveis hoje:


    • Feminism and social justice in education. (ARNOT; WEILER, 1993);


    • Teaching science for social justice (CALABRESE BARTON, 2003);


    • Class actions: Teaching for social justice in elementary and middle school (ALLEN, 1999).


    • Walking the road: Race, diversity and social justice in teacher education. (COCHRAN-SMITH, 2004);


    • Learning to teach for social justice. (DARLING-HAMMOND, FRENCH; GARCIA-LOPEZ, 2002);


    • Parallel practices: Social justice focused teacher education and the elementary classroom (REGENSPAN, 2002);


    • Reading and writing the world with mathematics: Toward a pedagogy of social justice (GUTSTEIN, 2006);


    • Teacher education for democracy and social justice (MACHELLI; KEISER, 2005).


    Do mesmo modo como foi o caso da “reflexão”, nos anos 1980 e 1990, agora há necessidade de se aprofundar em relação ao que se pretende com esse rótulo e de saber como as várias interpretações da FPJS influenciam professores e seus alunos. Durante anos, a FPJS tem sido apoiada pelo trabalho de formadores de professores em programas do mundo todo, e por algumas de suas organizações. Por exemplo, nos Estados Unidos, a Associação Americana de Faculdades de Formação de Professores (American Association of Colleges for Teacher Education AACTE) e o corpo voluntário de credenciamento, a Associação Nacional para Credenciamento de Formação de Professores (National Association for Accreditation of Teacher Education NCATE) pressionaram os programas de formação docente para abordarem questões de diversidade de maneira mais substantiva a fim de se tornarem credenciados (LADSON-BILLINGS, 1995). Em alguns lugares, a FPJS tem sido promovida por movimentos sociais, tais como os programas de formação de educadores, no Brasil, ligados ao Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (DINIZ-PEREIRA, 2005).


     


     


    AS METAS DA FORMAÇÃO DE



    PROFESSORES PARA A JUSTIÇA SOCIAL


     


    A FPJS coloca no centro da atenção o recrutamento de uma força de trabalho para o ensino mais diversificada e a formação de todos os professores para ensinarem todos os alunos. Vai além de uma celebração da diversidade, procurando formar professores que são determinados e capazes de trabalhar dentro e fora de suas salas de aula a fim de mudar as desigualdades que existem tanto no ensino quanto na sociedade como um todo. Existe um reconhecimento das dimensões sociais e políticas do ensino, juntamente com suas outras dimensões, e um reconhecimento das contribuições dos professores para aumentar as oportunidades de vida de seus alunos.


    A FPJS é apoiada por uma literatura de pesquisa substancial que identifica os atributos e estratégias do que veio a ser chamado de ensino culturalmente sensível, e, apesar de restar muito trabalho a ser feito para se esclarecerem e elaborar os elementos do que os professores precisam saber, são capazes de fazer, e com que devem se parecer para lecionarem com sucesso nas escolas públicas de hoje, os trabalhos de acadêmicos como Jackie Jordan Irvine, Gloria Ladson-Billings, Geneva Gay, Ana Maria Villegas, Tamara Lucas, Luis Moll, Sonia Nieto e muitos outros, têm sido consideravelmente consistentes ao apresentarem elementos de um bom ensino (por exemplo, GAY, 2000; IRVINE; ARMENTO, 2001; LADSON-BILLINGS, 1995; VILLEGAS; LUCAS, 2002).


    A seguir, tem-se um exemplo, oferecido por Ana Maria Villegas e Tamara Lucas (2002), sobre o conhecimento, as habilidades e os compromissos que surgiram dessa literatura de pesquisa, em relação ao ensino culturalmente sensível.


    1. Socioculturalmente consciente: reconhece que há múltiplas maneiras de perceber a realidade que são influenciadas pela posição de alguém na ordem social;


    2. Tem uma visão positiva de alunos com perfis diversos, percebendo recursos de aprendizado em todos eles, ao invés de considerar as diferenças como problemas a serem superados;


    3. Vê a si mesmo/mesma tanto como responsável por, quanto capaz de, promover mudança educacional que tornará as escolas responsáveis por todos os alunos;


    4. Compreende como os aprendizes constroem o conhecimento e é capaz de promover a construção do conhecimento desses aprendizes;


    5. Conhece a vida de seus alunos (inclusive em suas comunidades);


    6. Usa seu conhecimento sobre a vida dos alunos para planejar um ensino que construa um conhecimento novo sobre aquilo que eles já sabem, embora desenvolvendo os alunos para ir além do que é familiar.


    A FPJS não é um fenômeno novo. Por exemplo, no nosso livro de 1991, Teacher Education and the Social Conditions of Schooling, Dan Liston e eu descrevemos inúmeras tentativas nos Estados Unidos, começando nos anos 1930, incluindo o New College no Teachers College, na cidade de Nova York, de 1932 a 1939, onde os alunos recebiam créditos para participarem em manifestações políticas. A introdução dos cursos de “Fundamentos Sociais” em programas de formação de professores, nos anos 1930, foi outro exemplo precoce de FPJS nos Estados Unidos.


    Esses exemplos e outros como a Escola Putney de Formação de Professores (Putney Graduate School of Teacher Education), de 1950 a 1964, e recentemente estudada por Carol Rodgers, procuraram conscientemente aplicar à formação docente a idéia de que professores podiam ser formados para serem líderes de reconstrução social e, além de preparar professores para trabalharem em salas de aula com seus alunos, buscavam associar a formação de professores a movimentos mais amplos de mudança social (RODGERS, 2006).


    Por exemplo, o programa da Putney incluía alunos morando juntos em grupos inter-raciais e se reunindo com lideranças do Movimento dos Direitos Civis nos Estados Unidos. Como parte de seus estudos, os alunos viajavam juntos em furgões, por períodos de várias semanas, e refletiam sobre essas experiências. Essas viagens de estudo, em geral, eram dirigidas às áreas do sul dos Estados Unidos onde aconteciam lutas por justiça social. A meta, de acordo com Rodgers, era inserir os grupos multirraciais dos alunos de formação de professores no centro de problemas sociais, como racismo e mineração a céu aberto, e apresentá-los respostas a esses problemas, semelhante ao que aconteceu com a Escola Highlander, o Boicote dos Ônibus de Montgomery, escolas de cidadania e comunidades cooperativas.


    Apesar de esses programas e outros terem sido parte da formação docente da América do Norte, desde os anos 1930, eles sempre foram marginais em relação à corrente dominante na formação de professores. Um desses programas, o Corpo Nacional de Professores dos Estados Unidos (U.S. National Teacher Corps), que existiu entre 1965 e 1981, representou o maior investimento federal já feito nos Estados Unidos para a formação de professores e supunha-se que deveria estimular a mudança na corrente dominante da formação docente, mas, ao final, quando o programa foi fechado por Ronald Reagan, quase nada havia mudado na maneira como a maioria dos professores tinha sido formada em faculdades e universidades por todo o país (SMITH, 1980).


    Desde o início das atividades da FPJS, a meta tinha sido formar professores que assumiriam papéis de liderança na reconstrução da sociedade para maior igualdade nas oportunidades e resultados entre os diferentes grupos que constituem a sociedade. Formar professores para serem líderes na reconstrução social resultaria, então, em professores que educassem seus alunos para se tornarem ativos na promoção de mudança social. Um artigo na revista Social Frontier, em 1938, captura habilmente essa lógica:


     


    O dever das faculdades de pedagogia é claro. Elas devem fornecer para as escolas públicas, durante um período de anos, uma equipe de trabalhadores que compreenda perfeitamente os problemas sociais, econômicos e políticos com os quais este país se depara, que seja cuidadosa na melhoria das condições atuais e que seja capaz de formar cidadãos dispostos a estudar seriamente os problemas sociais, refletir criticamente sobre eles e agir de acordo com seus impulsos mais nobres. (BROWN, 1938, p.328)


     


     


    TENSÕES NA FORMAÇÃO DE PROFESSORES



    PARA A JUSTIÇA SOCIAL


     


    Tem havido uma série de tensões que fizeram parte dos programas de FPJS desde o seu início. Por exemplo, houve, e continua havendo hoje, um vigoroso debate, entre os defensores da FPJS, sobre se a meta como George Counts (1932) discute em Dare the Schools Build a New Social Order deveria ser doutrinar futuros professores nos princípios de uma nova sociedade, ou se professores deveriam ser formados nas habilidades e usos da análise crítica sem propor uma visão alternativa específica da sociedade.


    Também tem havido uma tensão entre as metas dos formadores de professores para justiça social que querem formar docentes para serem líderes da mudança social e as metas de, pelo menos alguns futuros professores, que não querem assumir esse papel. Finalmente, também tem havido tensão entre o discurso acadêmico sobre lecionar para a mudança social e a ligação desse discurso com as comunidades onde o trabalho deve ser desenvolvido. Basicamente, ceder aos acadêmicos das faculdades e universidades o direito preferencial de interpretação sobre o que conta na FPJS é inconsistente com os princípios básicos de uma formação para a justiça social em que professores e membros da comunidade, cujos filhos freqüentam as escolas públicas, participariam de maneira significativa no processo de formação docente.


     


     


    DIMENSÕES DA VARIAÇÃO NA



    FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA A JUSTIÇA SOCIAL


     


    Há várias maneiras de se distinguir o trabalho que continuou, durante alguns anos, sob os rótulos de sócio-reconstrucionista, anti-racista, multicultural, e a FPJS. Por exemplo, alguns programas tentam introduzir uma perspectiva de justiça social ao longo do currículo inteiro de formação de professores e é possível ver, nesses programas, como um conjunto de padrões e metas gerais, com foco na justiça social, é elaborado e definido dentro de vários componentes do programa.


    Embora essa abordagem tenha sido, por muitos anos, a abordagem preferida na literatura sobre FPJS, ela ainda é muito comum e é, provavelmente, a abordagem dominante para chamar a atenção sobre questões de justiça social em um, ou em alguns cursos que são freqüentemente ministrados por “docentes multiculturais”, os quais, muitas vezes, são docentes de cor (por exemplo, MOULE, 2005).


    Questões como diversidade, justiça social e eqüidade, assim como muitos outros aspectos do currículo de formação de professores, sofreram em função da fragmentação e da falta de coesão curricular que tem, historicamente, atormentado a formação de professores em faculdades e universidades. Essa fragmentação é uma conseqüência de uma variedade de coisas, inclusive o baixo status da formação de professores em muitas universidades, a falta de incentivos para o corpo docente trabalhar no desenvolvimento e aperfeiçoamento do programa e a falta de competência em questões de justiça social entre os formadores de professores (LISTON; ZEICHNER, 1991).


    Outra dimensão ao longo da qual os programas de FPJS variam é o grau em que enfatizam interagir com culturas e esforços para construir justiça social, em oposição a estudar sobre culturas e trabalho de justiça social. Embora todos os programas de formação de professores incluam pelo menos alguma experiência prática dirigida em escolas e, às vezes, em comunidades, os programas variam em relação à freqüência que os futuros professores são postos em contato com alunos e adultos provenientes de diferentes perfis e a natureza dessas interações. Por exemplo, alguns programas enfatizam a leitura e discussão de material sobre questões de raça, diversidade e justiça, com muito pouca experiência com pessoas de diferentes perfis, enquanto outros incluem trabalho substancial em comunidades onde os estagiários são colocados como aprendizes, em vez de salvadores.


    Por vários anos, estudei um programa em Chicago, onde alunos viviam juntos em uma vizinhança multicultural, socioeconomicamente diversificada, e onde uma quantidade significativa de seu tempo era gasta em interações planejadas com ativistas da comunidade e moradores da vizinhança (ZEICHNER; MELNICK, 1996). O trabalho atual de Barbara Seidl, em Columbus, Ohio, em que os estagiários acompanham pessoas em uma igreja afro-americana, como parte do seu programa, é outro exemplo do deslocamento do centro de gravidade da formação de professores do campus da universidade para as comunidades (SEIDL; FRIEND, 2002).


    Uma última dimensão ao longo da qual os programas de FPJS variam é o grau em que esses programas são modelos das abordagens ativistas e culturalmente sensíveis. De um lado, os programas são sensíveis às diferentes perspectivas e experiências trazidas por seus alunos, as necessidades dos alunos de cor são discutidas e eles não são posicionados unicamente como os educadores dos alunos brancos sobre diversidade. Os alunos são ativamente envolvidos em sua própria formação e o corpo docente que, de fato, trabalha regularmente no programa, desenvolve atividades intimamente tanto com seus alunos como com a equipe auxiliar da escola.


    Por outro lado, em muitos programas, a FPJS é transmitida aos alunos de uma maneira suplementar, com pouca atenção aos variados perfis e experiências dos alunos, e os estagiários são colocados em uma posição de receptores passivos no que diz respeito a uma abordagem culturalmente sensível e não conseguem lecionar e trabalhar ativamente pela justiça social em sua formação para o magistério.


     


     


    PRÁTICAS DE FORMAÇÃO DE



    PROFESSORES PARA A JUSTIÇA SOCIAL


     


    A literatura sobre formação docente tem abordado algumas das práticas, em programas de formação de professores, que os formadores estão usando, dentro do modelo da FPJS, para desenvolver maior sensibilidade intercultural e competência de ensino entre futuros professores. Tenho tentado documentar isso por vários anos e avaliar a extensão em que há uma garantia empírica para as reivindicações que são feitas em relação a algumas dessas práticas. Isso inclui4:


    1. Inserir políticas de admissão que classificam os candidatos com base em uma variedade de fatores, inclusive seu compromisso para ensinar todos os alunos, além de outras características pessoais relacionadas à competência do ensino intercultural;


    2. Modificar padrões de ensino e avaliações para enfocar mais claramente aspectos do ensino culturalmente sensível (VAVRUS, 2002);


    3. Ajudar futuros professores a desenvolverem um senso mais claro de sua própria identidade étnica e cultural e de sua própria localização social e conhecerem como várias formas de privilégio funcionam em sua sociedade (por exemplo, o privilégio de ser branco e falar o inglês, como primeira língua, nos Estados Unidos);


    4. Ajudar os futuros professores a examinarem profundamente suas próprias atitudes e concepções sobre aqueles que são diferentes deles mesmos, de várias maneiras;


    5. Desenvolver altas expectativas para todos os alunos (por exemplo, exposição a iniciativas bem-sucedidas de ensino a alunos em que se tem, sobre eles, uma baixa expectativa);


    6. Supervisionar e analisar cuidadosamente os estágios em escolas e comunidades culturalmente diversificadas, inclusive experiências de imersão cultural nas quais os estagiários vivem em comunidades culturalmente diferentes;


    7. Incluir membros das comunidades como formadores (não-certificados) e remunerados para transmitirem aos futuros professores conhecimento cultural e lingüístico (por exemplo, oficinas na comunidade);


    8. Ensinar os futuros professores como aprender sobre as famílias e comunidades de seus alunos e como transformar esse aprendizado em práticas de ensino culturalmente sensíveis (por exemplo, incorporar o cabedal de conhecimentos das comunidades);


    9. Atentar para o compromisso com a diversidade que é evidente no programa e nos contextos institucionais, e não apenas em cursos individuais;


    10. Recrutar, apoiar e manter um corpo docente de formação de professores mais diversificado.


    Cabe notar que há vários métodos instrucionais diferentes usados para se fazerem todas essas coisas, tais como pesquisa-ação, estudos de caso, portfolios e assim por diante. Esses métodos podem ser usados para servir a uma variedade de propósitos e não são necessariamente um sinal de FPJS. O que é importante compreender são os propósitos por meio dos quais esses métodos são usados e como eles são usados.


     


     


    PROBLEMAS COM A FORMAÇÃO



    DE PROFESSORES PARA A JUSTIÇA SOCIAL


     


    Apesar das importantes contribuições feitas pelos defensores da agenda de justiça social para a reforma educacional, nestes tempos perigosos, há, a meu ver, uma variedade de problemas que têm enfraquecido seu impacto. Primeiro, a maior parte daquilo que foi feito pelos defensores da FPJS foi realizada no nível da sala de aula, à medida que os formadores introduziam atividades e experiências dentro de seus programas de formação de professores.


    Ambas as agendas, a de profissionalização e a de desregulamentação, enfocam as estruturas mais amplas do ensino e da formação de professores e embora alguém possa não concordar com suas posições, elas dirigem o seu discurso para aqueles que determinam as políticas. É claro que qualquer solução dos problemas de injustiça na educação pública precisará abranger as estruturas mais amplas. O foco do trabalho da formação de professores para a justiça social, apenas em nível local, com os indivíduos ou grupos de formadores de professores, dentro dos programas, não impactará significativamente as estruturas mais amplas que moldam o ensino e os maiores problemas sociais de desigualdade no fornecimento e resultados da educação.


    Uma segunda limitação importante da agenda de justiça social é a falta de capacidade dos formadores de professores para realizarem o trabalho que precisa ser feito. Por exemplo, apesar de muitos formadores terem experiência docente, lecionando desde o ensino elementar até o ensino médio, não são muitos os que tiveram experiências bem-sucedidas como professores nos tipos de escolas heterogêneas de elevada pobreza e segregadas que existem hoje na educação pública (ZIECHNER,1996).


    Além disso, a despeito do que sabemos, a partir de nossas pesquisas, sobre a importância de se conectarem intimamente os programas de formação de professores às comunidades diversificadas, e sobre empregar membros da comunidade como formadores de professores, muitos programas continuam a funcionar hoje como se a tarefa de formar professores para trabalhar pela justiça social fosse, simplesmente, uma questão de se sentar nas salas de aula da universidade, ler e discutir sobre essas temáticas ou de colocar os professores em formação e os estagiários em escolas culturalmente diferentes para suas experiências práticas.


    Ademais, não obstante o crescimento das escolas de desenvolvimento profissional em todo o mundo, não estou convencido de que os professores que lecionam, desde o ensino elementar até o ensino médio, sejam tratados como colegas, como verdadeiros parceiros na tarefa de formar professores. Parte do trabalho de FPJS é realizada em oposição as essas escolas e não necessariamente coloca os futuros professores em contato com professores que ensinam para a promoção da justiça social, além de pais e outros membros da comunidade que também trabalham para mudar as estruturas de poder e opressão que solapam o êxito da justiça social (MURRELL, 1998).


    Outro problema com a FPJS é que, de acordo com a literatura especializada, ela tem quase que exclusivamente se concentrado na formação de professores brancos para lecionarem alunos de cor que vivem na pobreza, em vez da meta de formar todos os professores para lecionarem todos os alunos. Nos últimos anos, surgem vários trabalhos acadêmicos, documentando a falha da formação de professores em enfocar as necessidades de aprendizado dos futuros professores de cor em instituições predominantemente brancas (por exemplo, MONTECINOS, 2004). Essa literatura pondera que, embora crescer como uma pessoa de cor leve o indivíduo a experimentar coisas diferentes das experimentadas por uma pessoa branca (por exemplo, racismo), não se pode dizer que o fato de ser uma pessoa de cor equivalha a ser um “bom professor”. A tarefa de formação de professores precisa ser reestruturada de uma visão como essa para uma que enfoque as necessidades de todos os futuros professores ensinarem para a justiça social, e que não seja estruturada exclusivamente a partir de uma perspectiva de pessoas brancas.


    De mais a mais, grande parte do trabalho que aconteceu sob o rótulo de formação de professores multicultural se concentrou em questões de raça, gênero e classe social, e ignorou a massiva imigração que continua acontecendo em todo o mundo e a formação de professores para ensinarem um número crescente de aprendizes da língua dominante, nos sistemas de escolas públicas de todo o mundo. De acordo com pesquisas, a formação de todos os professores deveria incluir conteúdos relacionados aos componentes da língua, o processo de aquisição da língua e estratégias de ensino para lecionar aprendizes da língua dominante (LUCAS; GRINBERG, no prelo). Nos Estados Unidos, a preparação para ensinar aprendizes da língua inglesa é, muitas vezes, o item mais negativamente avaliado nas pesquisas de acompanhamento dos graduados, em programas de formação de professores. Questões de diversidade de linguagem têm sido segregadas e oferecidas, como um componente lingüístico aplicado, apenas para a maior parte dos professores bilíngües e de inglês como segunda língua (English as Second Language ESL). Além disso, nos Estados Unidos quase não há pesquisa fora do ESL e da educação bilíngüe na formação de professores com vistas a questões de diversidade de idiomas.


     


     


    CONCLUSÃO



     


    Apesar dos problemas que apontei neste capítulo, a FPJS tem feito extraordinário progresso em se tornar parte do discurso corrente da formação docente em todo o mundo. O sucesso da FPJS em se tornar o novo slogan na formação de professores, embora problemático de uma certa perspectiva, deveria ser aplaudido nesta época em que são feitos ataques pelo direito à educação multicultural de qualquer espécie, para não citar uma versão que procura promover maior justiça social. Nos Estados Unidos, neste exato momento, você é rotulado como não patriótico se o vêem como alguém ligado a qualquer coisa como aquelas sobre as quais tenho falado hoje, e corre o risco de punição.


    Recentemente, por exemplo, o Departamento de Educação dos Estados Unidos negou-me uma subvenção de pesquisa. A razão implícita foi que eu e alguns outros membros da equipe da pesquisa éramos conhecidos por sermos críticos em relação às políticas de educação do governo. Esse comentário estava, na verdade, escrito no sumário das explicações que recebemos da equipe do Departamento de Educação americano.


    O sucesso da FPJS em se tornar integrada ao discurso corrente da formação de professores pode, no entanto, transformar-se, mais cedo ou mais tarde, em um sério problema (como aconteceu com o “ensino reflexivo”, nos anos 1980 e 1990), se o que for feito sob o nome de justiça social não envolver verdadeiramente ações conjuntas, dentro e fora da educação, por maior mudança social, e se for realizada distante de educadores e comunidades que já estejam trabalhando em direção aos mesmos propósitos.


    Uma das coisas que precisa ser feita e que eu não discuti neste capítulo é esclarecer o que se pretende dizer por justiça social nos programas de formação de professores que usam isso como um fundamento. Há concepções de justiça nitidamente diferentes, que se estendem de um nível bastante elementar, como distinguir entre oportunidades justas e resultados justos, até várias estruturas teóricas que falam sobre uma justa redistribuição de recursos ou respeito pelas diferenças dos grupos (MCDONALD, 2005).


    No final das contas, as desigualdades no ensino público de um país estão intimamente ligadas às lacunas no acesso a empregos que pagam um salário digno, moradia e transporte a preços razoáveis, assistência médica e assim por diante. Embora o ensino e a formação de professores possam desempenhar importante papel para lidar com essas desigualdades e injustiças, eles devem ser vistos como apenas uma parte de um plano mais abrangente de reformas das sociedades. Sem o trabalho político mais amplo que precisa ser feito em vários níveis para mudar as formas nas quais os recursos das sociedades são alocados (por exemplo, para guerras, prisões e estádios esportivos, em vez de escolas), a FPJS terá, por via de conseqüência, pouca importância (BERLINDER, 2005).


    Aqui estão algumas estatísticas interessantes dos Estados Unidos:


    • Prisões - No país com a maior população carcerária do mundo (2.1 milhões), nos anos 1980 e 1990, os gastos do Estado com encarceramento cresceram seis vezes mais que o valor dos gastos do Estado com a educação superior e, no fim do milênio, o número de afro-americanos do sexo masculino que estava nas prisões e cadeias era um terço maior do que os que estavam nas universidades e faculdades (JUSTICE POLICE INSTITUTE, 2002).


    • Escolas - A maioria dos distritos escolares nos Estados Unidos tem deficits de orçamento de milhões de dólares e alguns têm sido forçados ou a fechar escolas ou a encerrar as atividades antes do término do ano letivo por causa da falta de fundos. Dinheiro para o desenvolvimento profissional de professores tem sido uma das maiores causas desses problemas (KARP, 2003). Um relatório da UNESCO (1998) afirmou que “se se espera que a educação tire os pobres da pobreza, então a educação, em si mesma, deve ser tirada da pobreza”.


    • Famílias - Hoje em dia, milhões de famílias em todo o mundo não têm meios para prover até mesmo as necessidades básicas. As diferenças entre os ricos e os pobres continuam a aumentar e os programas de bem-estar social dos governos continuam a ser cortados (por exemplo, Chiuldren`s Defense Fund, 2005; RANK, 2005aa).


    • A Guerra - Embora todas essas coisas estejam acontecendo, a administração de George W. Bush continua a gastar bilhões de dólares de recursos preciosos em uma guerra imoral e em uma ocupação ilegal do Iraque. Ele gastou 450 bilhões de dólares, desde março de 2003, e continua a pedir ao Congresso muito mais dinheiro, enquanto propõe cortes em coisas como educação pré-escolar, auxílio de alimentação para os pobres e serviços de saúde para crianças (NATIONAL PRIORITIES PROJECT, 2007).


    A alocação de recursos entre diferentes necessidades sociais é uma questão importante na maioria dos países, que precisa ser discutida e desafiada em uma educação por justiça social para as crianças e para seus professores.


    A FPJS é importante e precisa ser apoiada nestes tempos difíceis e perigosos, porém, além disso, precisamos olhar seriamente o que está realmente acontecendo sob o escudo da justiça social e nos engajar no mesmo tipo de crítica séria que exigimos dos nossos alunos, futuros professores.


    Em 1969, ano em que comecei minha carreira de magistério no ensino público, o Instituto Nacional para o Estudo do Ensino de Jovens em Desvantagem (National Institute for the Study of Teaching Disdvantaged Youth) publicou um livro chamado Teacher for the Real World (SMITH et al. 1969). Este livro identifica, clara e rigorosamente, a falência dos programas de formação de professores em preparar docentes que lecionam para alunos que vivem na pobreza. O relatório identifica três problemas principais:


    1. Os professores não eram familiarizados com os perfis dos alunos pobres e as comunidades onde viviam;


    2. Os programas de formação de professores pouco fizeram para sensibilizar os professores em relação aos seus próprios preconceitos e valores;


    3. Os professores eram desprovidos de formação nas habilidades necessárias para atuarem efetivamente nas salas de aula.


    O relatório concluiu que a formação de professores preparava amplamente os professores para lecionarem para alunos parecidos com eles próprios, em vez de alunos de qualquer origem racial ou social, e convidava para uma maior reformulação dos programas de formação de professores. Dizia:


     


    Preconceitos de raça, classe, ou étnico podem ser encontrados em todos os aspectos dos programas atuais de formação de professores. Os processos de seleção militam contra os pobres e as minorias, o conteúdo do programa reflete preconceitos vigentes, e os métodos de instrução coincidem com os estilos de ensino do grupo dominante. Desigualdades sutis são reforçadas em instituições de ensino superior. A menos que haja uma escrupulosa auto-avaliação, a menos que cada aspecto da preparação de professores seja cuidadosamente revisto, as mudanças iniciadas na formação docente como resultado da crise atual serão como tantas mudanças que aconteceram antes. Meramente, diferenças que não fazem diferença (SMITH et al., 1969, p. 2-3).


     


    Percorremos um longo caminho desde 1969 para dar à formação de professores mais que uma orientação de justiça social. Muitos, se não a maioria dos professores em formação, leram acadêmicos como Sonia Nieto, Gloria Ladson-Billings e Lisa Delpit, e algumas vezes descobriram, pela primeira vez, idéias como o privilégio de ser branco e de falar o inglês como primeira língua. Estamos fazendo um trabalho, nitidamente, melhor que antes para sensibilizar professores em relação aos seus próprios valores e preconceitos e de como a visão de mundo e as oportunidades de vida de uma pessoa são influenciadas por seu pertencimento social.


    Como Bunny Smith ressaltou, no pensamento de 1969, esse processo de maior autoconhecimento e de conhecimento de outros, diferentes de si mesmo, não é o bastante para formar professores que queiram entrar nas escolas mais necessitadas, sejam bem-sucedidos e permaneçam nelas.


    A FPJS precisa ir além do discurso, em grande parte acadêmico, que ela se tornou nos campi das universidades e começar a prover ferramentas mais práticas conjuntamente com lentes conceituais. Para fazer isso, fortes alianças devem ser formadas entre os professores e administradores de nossas escolas públicas que estejam fazendo um bom trabalho e os pais e outros em comunidades locais que estejam trabalhando pela mudança social, para promover maior justiça dentro das escolas e na sociedade como um todo (ver ZEICHNER, 2006).


    Essas alianças precisam ser muito diferentes daquelas do tipo “especialista da universidade transmite conhecimento aos professores e cidadãos desinformados”, que caracterizaram, em muitos lugares, as interações do corpo docente fora da academia. Precisamos de mais atenção por parte daqueles de nós que estão nas universidades para o que podemos aprender de professores e pais sobre formar professores que serão defensores da justiça social e conectar nossos esforços dentro da arena da educação para movimentos sociais mais amplos.


    Finalmente, não deveríamos concordar que os filhos dos outros tenham nada menos do que gostaríamos para nossos próprios filhos. “Professores bons o bastante” não deveriam ser bons o bastante, em se pensando apenas, para os filhos dos outros e, finalmente, a falta de acesso às condições básicas necessárias para se viver uma vida com dignidade por qualquer pessoa deste planeta não deveria ser tolerada. Essas são as questões mais fundamentais que a formação de professores enfrentará nos anos que virão.
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